
 
 

ESTRUTURA DO CURSO - COMPONENTES CURRICULARES 

 

TÍTULO DO PROGRAMA: DIREITO DIGITAL 

CARGA HORÁRIA: 80 H 

PRAZO DE DURAÇÃO: 180 DIAS 

 

EMENTA:  

 

Sociedade da informação. Globalização. Ciberespaço. Domínio Público Internacional. 

Domínio do ciberespaço. Deep Web. Camadas da Internet. Cibercrimes. Espécies de 

cibercrime. Ciberterrorismo. Ciberespionagem. Administração e controle do ciberespaço. 

Modalidades. Militarização e desmilitarização. Copyright. Direito digital no Brasil. Lei 

dos crimes informáticos. Marco civil da Internet. Código de Processo Civil de 2015. Lei 

Geral de Proteção de dados.  

 

OBJETIVOS GERAIS:  

 

Estudar a Sociedade Informacional e os impactos da Revolução da Tecnologia da 

Informação para compreensão do aluno do Direito Digital, formando competências para 

saber solucionar problemas dos conflitos emergentes das relações jurídicas intermediadas 

pelas novas tecnologias, analisando a aplicação das normas e as omissões legislativas. 

 

COMPETÊNCIAS GERAIS: 

 

 Saber identificar e aplicar a matéria do Direito Digital. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS: 

 

UNIDADE I  



 
 Compreender em que consiste a sociedade da informação que estamos 

inseridos. 

 Analisar as características do ciberespaço e sua abrangência. 

 Identificar as possíveis formas de controle e as discussões sobre o ciberespaço. 

 Assimilar o universo da Deep Web e suas camadas. 

 

UNIDADE II   

 Compreender o que significa o gênero de cibercrimes. 

 Estudar as formas do cibercrime e suas espécies. 

 Entender o ciberterrorismo e suas particularidades a partir do contexto da 

Cyber warfare. 

 Averiguar a ciberespionagem a partir dos preceitos do direito internacional. 

 

UNIDADE III   

 Abranger as dificuldades e compreender os desafios enfrentados para a 

administração e controle do ciberespaço. 

 Analisar os diferentes tipos de modalidades e formas da administração do 

ciberespaço. 

 Assimilar o contexto da militarização e desmilitarização do ciberespaço, bem 

como suas consequências. 

 Entender o âmbito do copyright no mundo digital, incluindo seu conceito e 

como se aplica. 

 

UNIDADE IV  

 

 Estudar a lei dos crimes informáticos do Brasil e suas tipificações. 

 Analisar o marco civil na Internet e todas suas modificações. 

 Compreender como o Código de Processo Civil de 2015 lida com o 

ciberespaço. 

 Verificar a Lei Geral de Proteção de Dados e suas particularidades. 

.  
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